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CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. 003/2026 - CREDENCIAMENTO 

Processo administrativo n!!. 2026.06.03.0024 

Setor Requisitante: Secretaria Municipal de Saúde 

Tipo: Credenciamento - lnexigibilidade de Licitação (contratação paralela e não excludente) 

Regime de Execução: lndi~eta, pelo regime de tarefa 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE POÇÃO DE PEDRAS, pessoa jurídica de direito público, situado na Rua. 
Manoel Máximo, n.º 49 - Centro - Poção de Pedras/MA, inscrito no CNPJ sob o nº 06.202.808/0001-38, através 
de sua Comissão de Contratação, instituída pela Portaria nº 027 /2025 - Gabinete do Prefeito, torna público para 
conhecimento dos interessados, que de acordo com o Processo Administrativo n.2 2026.06.03.0024, na forma 
da legislação pertinente a Licitações e Contratos Administrativos e demais normas regulamentares aplicáveis à 
espécie, fará realizar a partir do dia 06/02/2026, às 09h e 30min, na Comissão de Contratação, localizada na 
sede da Prefeitura Municipal de Poção de Pedras, situada na Praça Rua Manoel Máximo, n.2 49, centro, Poção 
de Pedras/MA, o CHAMAMENTO PÚBLICO nº 003/2026, para credenciamento de pessoa jurídica para a 
prestação de serviços médicos, englobando regime de plantão (urgência, emergência e internação) e regime de 
atendimento ambulatorial especializado, visando garantir a assistência ininterrupta e as consultas agendadas, 
exclusivamente nas dependências do Hospital Municipal de Poção de Pedras/MA, conforme as diretrizes do 
Sist_ema Único de Saúde - SUS, atendendo às necessidades assistenciais da Secretaria Municipal de Saúde, 
mediante condições contidas no processo administrativo nº. 2026.06.03.0024, conform e preceitua a Lei Federal 

nº 8.080/90 e demais normas do Sistema Único de Saúde e princípios gerais da Administração Pública c/c a nova 
lei de Licitações nº 14.133 de 2021, que regulamenta a matéria. 

Os credenciados deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos que dele fazem 
parte. 

DA OBTENÇÃO DO EDITAL 

O Edital de Credenciamento estará disponível no site da Prefeitura Municipal de Poção de Pedras, podendo ser 
acessado através do sítio eletrônico: https://www.pocaodepedras.ma.gov.br/. 

O Edital de credenciamento permanecerá disponível, durante toda sua vigência, no site eletrôn ico oficial citado 
acima, podendo os.interessados se credenciarem a qualquer tempo, durante a validade do mesmo. 

DOS CRITÉRIOS PARA CREDENCIAMENTO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 

O Agente de Contratação, auxiliado pela Equipe de Apoio, poderá consultar os sistemas de registros de sanções, 
LISTA DE INIDÔNEOS DO TCU, Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria 
Geral da União, no site http://www.portaltranssarencia.gov.br/ceis e ao Cadastro Nacional de Condenações 

~ 

Civis por "Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do Conselho Nacional de Justiça, no sítio 
' ' http://www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php, visando aferir eventual sanção aplicada à ,, 
~ \~ Página 1 de 38 

/( Govern,ndo para todos ~ ( 
' / /-, ' 



............... 

Prefe1M11 Munk:~I .. 
~de ras 

Gawm111 dop«a todos 

0ê.202.808/0001 -38 
Rua Manoel Máximo, nº49, Centro 
Poçào de Pedras - MA 

Pref. Poção de Pedras-MA 
Fls.~ D 

licitante e estará impedido de participar da licitação, sob as penas da lei, quem tiver sido declarado inidôneo 
para licitar e/ou contratar com a Administração Públicã, ou suspenso nos termos do art. 156 da Lei Federal nº. 

14.133/2021. 

As documentações apresentadas serão analisadas pela Comissão de Contratação, instituída pela Portaria nº 
027 /2025 - Gabinete do Prefeito. 

A Comissão de Contratação poderá realizar vistoria técnica nas instalações da empresa interessada no 
credenciamento, para comprovar as informações prestadas pela instituição e emitirá parecer quanto à vistoria 

realizada, caso necessário; 

As empresas poderão se credenciar a partir do dia 29/06/2026, podendo as empresas interessadas se 
credenciarem a qualquer momento ao longo do período de validade deste credenciamento. 

1- DO OBJETO 

Constitui objeto da presente chamada, o credenciamento de pessoa jurídica para a prestação de serviços 
médicos, englobando regime de plàntão (urgência, emergência e internação) e regime de atendimento 
ambulatorial espedalizado, visando garantir d . assistência ininterrupta e as consultas agendadas, 
exclusivamente nas deper-idências do Hospital. Municipal de Poção de Pedras/MA, conforme as diretrizes do 
Sistema Único de Saúde - sus; atendendo _às necessidades assistenciais da Secretaria Municipal de Saúde, 
conforme especificado no Anexo 1 (Termo de Referência) . 

2. PLANILHA DE ESTIMATIVA. 

A planilha contendo a estimativa de preços, descrição detalhada e demais especificações integra o Termo de 
Referência, que acompanha o presente edita l como anexo. ' 

Parágrafo Primeiro - O custo total estimado para a contratação dos serviços é de R$ 3.750.589,44 (três milhões, 
setecentos e cinquenta mil, quinhentos e oitenta e nove reais e quarenta e quatro centavos). 

Parágrafo Segundo - Os valores estimados constituem mera estimativa, não obrigando a contratação integral 
.Q.QL parte da Administração. Para aferição de tal quantitativo foi feito levantamento pelos setores técnicos 
municipais, verificando contratações anteriores. 

Parágrafo Terceiro - A Credenciada poderá se credenciar apenas nos itens de seu interesse, não havendo 
obrigatoriedade de credenciamento de todos os serviços. 

3- DOS PRAZOS, LOCAL E DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

VIDE TERMO DE REFERÊNCIA. 

4- DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CREDENCIADA 

VIDE TERMO DE REFERÊNCIA. 

" . 5-DAS' ~IGAÇÕES L)O MUNICÍPIO: 
\ ·, 
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VIDE TERMO DE REFERÊNCIA. 

6 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1 - VIDE TERMO DE REFERÊNCIA. 

06.202.808/0001-38 
Rua Manoel Máximo, nº49, Centro 
Poção de Pedras - MA 

6.2 - Os documentos fiscais serão emitidos em nome do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ nº 11.869.862-
0001-71, situado na Rua Manoel Máximo, nº 49, Centro, Poção de Pedras - MA, CEP 65740-000; devendo 
constar no documento fiscal a devida retenção do imposto de renda ou a sua não incidência, conforme 
determinado no Decreto Municipal nº 128, de 30 de junho de 2023 e na Instrução Normativa da Receita Federal 
do Brasil nº. 1.234, de 12 de dezembro de 2012. 

6.3 - Junto aos documentos fiscais, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos de habilitação e 
regularidade fiscal e trabalhista com validade atualizada exigidas no instrumento convocatório e seus anexos. 

6.4 - Após a juntada da prova de recebimento definitivo, o CONTRATANTE incluirá o crédito da CONTRATADA na 

respectiva fila de pagamento, a fim de garantir o pagamento em obediência à estrita ordem cronológica das 
datas de exigibilidade dos créditos. 

6.5 - A ordem de pagamento poderá ser alterada por despacho fundamentado da autoridade superior, nas 
hipóteses de: 

6.5.1. Haver suspensão do pagamento do crédito. 

6.5.2. Grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade pública. 

6.5.3. Haver seguros veiculares e imobiliários. 

6.5.4. Evitar fundada ameaça de interrupção dos serviços essenciais da Administração ou para restaurá-los. 

6.5.5. Cumprimento de orde01 judicial ou decisão de Tribunal de Contas. 

6.5.6. Pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, recuperação judicial ou dissolução da 
empresa contratada. 

6.5.7 . Ocorrência de casos fortuitos ou força maior. 

6.5.8 . Créditos decorrentes de empréstimos e financiamentos bancários. 

6.5.9. Outros motivos de relevante interesse público, devidamente comprovados e motivados. 

6f Oi pagamento será suspenso, por meio de decisão motivada dos servidores competentes, em caso de 
, constada irregularidade na documentação da CONTRATADA ou irregularidade no processo de liquidação. 
~ ✓ 

- "'k 6.7. O pagamento será feito em depósito em conta corrente informada pela CONTRATADA, observad? o 
respectivo Cronograma de Desembolso e na forma da legislação vigente . 

' 6.8. Os pag, entos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à 
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CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPC-A e juros moratórias de 0,5% ao mês. 

6.9. A compensação financeira será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: EM = N x Vx 1, onde EM 
é o encargo moratório devido, N é o número de dias atrasados do pagamento, V é o valor que deveria ser pago, 
e I é o índice de compensação. 

6.9.1. O índice de compensação, para fins deste tópico, é de 0,00016438. 

6.10- Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato 
do príncipe, configurando prejuízo econômico extraordinário e extracontratual, para restabelecer a relação que 
os contratantes pactuaram inicialmente entre os encargos da CONTRATADA e o CONTRATANTE para o justo 
pagamento, a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser expressamente solicitada, justificada 
e devidamente comprovada pela CONTRATADA. 

7 - DOS IMPEDIMENTOS 

VIDE TERMO DE REFERÊNCIA. 

8 - DOS PROCEDIMENTOS DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

8.1. APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
8.1.1. Os interessados em participar do presente CHAMAMENTO PÚBLICO terão de entregar os envelopes 
rubricados, devidamente lacrados pelo representante de cada interessado no local indicado no preâmbulo deste 
Edital, contendo a documentação exigida no presente, em ato único, não sendo permitida a entrega de 
documentos em etapas, exceto nos casos previstos neste próprio Edital. 

8.1.2. Os interessados poderão se credenciar, apresentando a documentação pertinente, na forma deste Edital, 
na Comissão de Contratação, situada à Rua Manoel Máximo, nº. 49, Centro, Poção de Pedras/MA, das 09:30h às 
11:30h e de 14:30h às 16:00h. 

' 8.1.3. Deverá ser entregue à Comissão de Contratação apenas 01 (um) envelope por entidade interessada, 
contendo os documentos referentes à habilitação. 

8.1.4. Os envelopes deverão cónter o nome e o endereço da empresa interessada e o seguinte 
endereçamento: 

9 - Envelope: 

9.1, . No verso Sp .envetope deverª constar o nome, o CNPJ ou CPF, e o endereço da interessada; 
'i çf.· '" .b ~-

9J..2. B, rê:omissão de Contratação poderá .receber envelopes encaminhados pelo cor reio, sedex ou mero 
ybrtjâor, todavia, não assumirá nenhuma responsabili.dade so.br. e os enviados por40êste .meiosi , sendo de 

_'ª""/tota responsabilidade da empresa interessad~'e~yais e~ ios., ,., ""' 
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OBJETO: CHAMAMENTO PÚBLICO tem por objetivo o credenciamento de pessoa jurídica para credenciamento de pessoa jurídica para a 
prestação de serviços médicos plantonistas (Clínico Geral, Cirurgião Geral e Especialidades Diversas), visando garantir o atendimento 
ininterrupto de urgência, emergência e internação no Hospital Municipal de Poção de Pedras/MA, conforme as diretrizes do Sistema Único 
de Saúde - SUS, atendendo às necessidades assistenciais da Secretaria Municipal de Saúde. 

Identificação do Interessado: (Razão Social, fone, fax, e-mail} 

9.1.3. Após a abertura dos envelopes, a Comissão de Contratação, anal isa rá e avaliará a documentação e 
publicará, no órgão de imprensa oficial do Município, a relação das empresas consideradas habilitadas para 
celebração do contrato, findo o prazo contido no preâmbulo deste instrumento. 

9.1.4. A Comissão Especial, sempre que necessário e a qualquer tempo, poderá promover diligências para 
consultas junto a órgãos técn icos no sentido de dirimir dúvidas ou solucionar questionamentos relac ionados 
com o objeto do presente CHAMAMENTO PÚBLICO, assim como solicitar documentos ou informações que 
entender pertinentes. 

!Q- DA HABILITAÇÃO 

10.1 A documentação exigida para a habilitação poderá ser apresentada em origina l, por qualquer processo de 
cópia autenticada por cartório competente, publicação em órgão da imprensa oficial ou por cópia não 
autenticada. Em caso de dúvidas quanto a veracidade/autenticidade do documento poderá, ser veri ficada pela 
Equipe de Apoio, através de consulta via Internet aos "sites" dos órgãos emitentes dos documentos, conforme 
Acórdão 2036/2022 - Plenário do TCU. 

11. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

VIDE TERMO DE REFERÊNCIA 

12. - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

VIDE TERMO DE REFERÊNCIA 

U - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

VIDE TERMO DE REFERÊNCIA .,, 
li -QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FlNANCEIRA 

VIDE TERMO DE REFERÊNCIA 

ação exigida para a ha ção poderá ser apresentada em ori inal, por qualquer processo 
' 
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de cópia autenticada por cartório competente, publicação em órgão da imprensa oficial ou por cópia não 
autenticada. Em caso de dúvidas quanto a veracidade/autenticidade do documento poderá, ser verificada pela 
Equipe de Apoio, através de consulta via Internet aos "sites" dos órgãos emitentes dos documentos, conforme 
Acórdão 2036/2022 - Plenário do TCU. 

16, - TIPO DE EXECUÇÃO 

VIDE TERMO DE REFERENCIA. 

ll -CRITÉRIOS DE REAJUSTE 

VIDE TERMO DE REFERENCIA 

18- DO DESCREDENCIAMENTO 

VIDE TERMO DE REFERÊNCIA 

19 - DA DISTRIBUIÇÃO DOS ATENDIMENTOS: 

19.1. A distribuição dos atendimentos será realizada conforme critérios estabelecidos pela Administração, de 
acordo com as regras, diretrizes e procedimentos definidos no respectivo Termo de Referência, observàdos, 
quando aplicável, aspectos de capacidade técnica e operacional dos credenciados, bem como a necessidade de 
assegurar isonomia, equilíbrio e transparência na execução do objeto. 

20 - DA COMUNICAÇÃO DAS PARTES: 

20.1. Todas as comunicações entre a Administração e a CONTRATADA serão feitas por escrito, 
preferencialmente por meio eletrônico. 

20.2. A CONTRATADA, ao apresentar sua proposta comercial, deverá informar seu endereço para correio 
eletrônico, ou caso,não disponha, o seu endereço comercial para recebimento das comunicações. 

20.3. Presumem~se válidas as intimações e comunicações dirigidas aos endereços informados pela 
CONTRATADA, incluindo as comunicações por meios eletrônicos, ainda que não recebidas pessoalmente pelo 
interessado, se a modificação temporária ou definitiva não tiver sido devidamente comunicada à 
i\dministração, fluindo .. os prazos a partir da juntada do comprovante de entrega da correspondência no 
primitivo endereço. · 

20.3.l .. Jica facultado à Aâmlnistração comunicar à Contratada, por.meio de publicação em órgão da imprensa 
; ficial, cas~ , ,, métõdd~tusuais 'não sejam efetivos, sem prejuí~i:> do previt to no ite~ ·'clnterior. ,, . Jf, . ''% , •. , 

211 
- DAS CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 

22.1. 
l 

,'t 

o o resultago ~o credenciamento, a contratada 
t 
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termo de contrato, no prazo de OS (cinco) dias úteis, que poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
mediante solicitação, devidamente justificada, do credenciado durante o seu transcurso, desde que o motivo 
apresentado seja aceito pela Administração. 

22.1.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso 
de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
a contar da data de seu recebimento. 

22.2. O prazo de convocação para assinatura poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela 
Administração. 

22.3. Quando do comparecimento da credenciada para assinatura do contrato, deverão ser apresentados os 
documentos de Carteira de Identidade e o Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do responsável pela assinatura do , 
contrato. 

22.3.1.Se for procurador, apresentar, juntamente, a procuração comprovando o mandato. 

22.4.Como condição para celebração do contrato, a Credenciada deverá manter as mesmas condições de 
habilitação consignadas no instrumento convocatório e seus anexos. 

22.4. Após a assinatura do contrato e sua publicação, a CONTRATADA receberá a ordem de execução, a ser 
dado por ato do CONTRATANTE, para iniciar a execução do serviço. 

23 - DA FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 

VIDE TERMO DE REFERÊNCIA 

24 - PRAZO DE VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO: 

25.1. O Credenciamento ficará vigente pelo prazo de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado até o limite de 05 
(cinco) anos, ou até disposição em sentido contrário a ser determinada pela autoridade competente. 

25.2. Os interessados poderão se credenciar a qualquer momento durante a vigência do credenciamento. 

25 - DO SEGURO: 

.. 
•' 

~ · 25.1. VIDE TERMO DE REFERÊNCIA. 

26 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

- ........ 

Dotação Orçamentaria: 10.301.0384.2045.0000 - Manut. aos Ativ. do Fundo M.un. de Saúde - FMS 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros seodços de terceiros - Ressoa Jurí&ica. "@= 

fonte de Recurso: 1.500.00 

~ 

Deít(lçã' ,Orçamentaria: 10.122.0384.2123.0000 - Manut. das Ativ. da Sec. Mµn. de Saúde 
Elem\ 11to de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros serviços de terceiros - Pessoa d.uríâiça. 

''\ . \ "-
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Dotação Orçamentaria: 10.302.0204.2052.0000 - Manut. e Func. p/ Procedimentos da MAC. 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica. 

Fonte de Recurso: 1.600.00 

Dotação Orçamentária: 10.302.0018.2047.0000 - Manut. e Func. Ambulatorial 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte de Recurso: 1.600.00 

Tipo de Empenho: Estimativo. 

27 - DA DOCUMENTAÇÃO 

27.1. Não serão aceitos "protocolos de entrega" ou "solicitação de documentos" em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital. 

27.2. Não serão aceitas, sob qualquer alegação, ainda que antecipadamente, documentação incompleta 
para posterior complementação, nem documentação por transmissão via e-mail. 

27.3. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase deste Edital. A falsidade ou inexatidão de qualquer documento apresentado • 
ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação do proponente que o 
tiver apresentado, ou, caso tenha sido contemplado com recursos da empresa credenciada, na imediata 
rescisão do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

27.4. As cópias dos documentos deverão ser autenticadas em cartório e/ou apresentados os originais para que 
suas cópias sejam autenticadas pela Comissão de Contratação. 

27.5. As CertLdões Negativas de Débitos (CND) apresentadas sem indicação do prazo de validade, serão 
consideradas como válidas por 90 (noventa) dias a contar da data de sua expedição. 

28 - DA PROPOSTÀ . 

28.1. A Empresa interessada deverá apresentar, juntamente com a documentação necessária de habilitação: 

j 28.1.1. A propostas contendo os itens que pretende· executar, de acordo com o Anexo I do iaresente Edital, 
,,~ deverá ser elaboraê.J'a em formulário fornecido pela Comissão de Contratação, ANEXO' li e deverá ser 

"" ~ r: senta.,99,tern 01 (uma) y,i~, digitada ou manuscrita, com carimbo d9 CNPJ da empresa interessada (em 
tostas as folha~} e' rubricaqas (em .todas as folhas), datada e assinada pelo representante le'~al Empresa ou 
pelo procurá'dor e ainda, sem' emJindas, rasuras, borrões, acréscimos ou entrelinhas. \ .. , 

é ><•, •• • 

28.l.2_i "Na hipótese do interessado a.~e creQ,,enciar apresentar formulári o próprio, este)deverá\e~ idêntico ao 
; orn7cid~ pela Comi_ssão de Contrata~ão, s~r""\eito com ot irJ;tbre+ da El\lpresa, em ..;•p:t· (~,,r:na) vJ~,,.,digi,t_a,~a ou 

""'"'"~,IP manuscrita, com carimbo do CNPJ da firma interessªda·{~ t9das asJ~ has) e ruprlca9as (em todasaqflhcJs),,," 
-.,.%,,-~ atada,.,,.e assinada pelo representante legal . d9~creclenciada e aind<i, enf' e~ ndas, rasuras, bo'rrõe.s, 

aêr~scim;,\,ou entrelinhas e deverá estar denffê(cje envelope indevassável~ lacrado no fecho, sendo certo qJe 
qualqi}r~i~ ência entre o formulá ~~º {róprio e o Edital / Termo referê'h,cia 1· Formulário fornecido pellt 
Comissão · tratação, PREVALECE Ótodas as informações contidas no e~· nexos, ; 

1 
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28.2. Não está obrigada a interessada a apresentar proposta para todos os itens, devendo sinalizar os itens 
que objetiva se credenciar. 

28.3. O quantitativo contido nos Anexos é estimado, sendo concretizada a realização conforme a necessidade 
da Secretaria Municipal de Saúde. 

28.4. Os valores referentes aos procedimentos a serem credenciados são parte integrante do Anexo I deste 
edital, de acordo com Estudo Técnico Realizado. 

29 - DO PROCESSO E DO JULGAMENTO 

29.1. Na hipótese de ser constatada a falta de documentação necessária para o Credenciamento ou existir 
documentação com prazo de validade vencida, a Comissão de Contratação, solicitará o envio de novo 
documento, escoimados dos vícios anteriores, devendo a empresa interessada atender ao solicitado em até 08 
(oito) dias úteis, sendo que expirado este prazo a sol icitação de Credenciamento será indeferida. 

29.1.1. O indeferimento não impedirá nova tentativa de credenciamento, devendo o interessado apresentar 
nova documenta_ção. 

29.2. Apresentadas as propostas e verificada a regularidade da documentação, os interessados que 
atenderem aos parâmetros exigidos neste Ed ital serão selecionados e classificados. 

29.3. A Comissão de Contratação se valerá dos critérios acima definidos para análise e julgamento das 
condições definidas neste Edital. 

29.4. A Comissão de Contratação terá o prazo máximo de 05 (c inco) dias úteis para análise dos documentos de 
habilitação apresentados pelos interessados. 

30 - DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTO DO EDITAL 

30.1 Qualquer pe~soa poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar este Edital de credenciamento, durante o 
prazo de vigência do mesmo, med iante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico 
cplpocaodepedrasma@gmail.com cabendo à Comissão, decidir sobre a petição no prazo de até 03 (três) dias 
úteis, contados do recebimento da impugnação. '' 

3q.2. Acolhida a im 13ugnação contra o ato convocatór io, será reavaliado o critério impugnado, tomando 
ciência todos os cr.eélencia,dos da referida alteração. ", 

'i>, .,Jfi> 

~¾ 
,, 

30.3. A impugm:1çãóh ãà terá efeit o suspensivo, devendo a decisão conter a devida motivação. 
µM , •- ¾ 

'<"' 

,a1h DOS'RECURSOS ADMINISTRATIVOS I . , 
--- :>1.1\~as decisões e atos praticados em decoJ ênciª,..dest t,Çredenciamê.r.i to, ca g,era reé'~";~:· ~~razq: de 03 .""•~•" 
--. . (trêsf'êl ia,s úteis, a contar da publicaçã9 do resqltado áõ Credenciam\ ·nto""'nffó1 ã'b de Imprensa Oficia l,.do 

~un· · -~ os termos do art. 165, da Lei FedetaÍ~º 14.133/21 e alteraçõe\ nos seguintes casos: \ 

ou inabmtação da pr; p/,.nte; ' ) 
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31.1.2 anulação ou revogação do credenciamento; 
31.1.3 penalidades aplicadas. 

31.2. A intimação dos atos será feita mediante: 

A) E-mail, direcionado ao endereço constante no recebimento da impugnação/recurso e/ou; 
B) Publicação no Site Oficia l da Prefeitura Municipal de Poção de 
https://www.pocaodepedras.ma.gov.br/ e/ou no órgão de Imprensa Oficial do Município. 

Jdfatura 

Pedras, 

31.3. O recurso será dirigido à Comissão, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 03 (três) dias 
úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior. 

31.4. A autoridade superior proferirá sua decisão no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. 

32 - DA SUBCONTRATAÇÃO 

32.1 - As regras de subcontratação estão previstas no Termo de Referência, anexo deste Edital. 

33 - DA VISITA TÉCNICA 

33.1 - Não se aplica ao presente objeto, visto a natureza do mesmo. 

34-VIGÊNCIA DO CONTRATO 

VIDE TERMO DE REFERÊNCIA. 

~ -DA RESCISÃQ 

35.1 - O contrato será extinto após a conclusão de sua execução, por rescisão determinada por ato unilateral 
da Administração, por rescisão administrativa consensual ou por rescisão judicial. 

35.2 - São hipóteses de rescisão determinada por ato unilateral da Administração: 

35.2.1 - O não cum'primento de cláusulas contratuais, especificações, projetos oü prazos; 
35.2.2 - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
35.2.3 - A lentidão do s~u cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da execução 
nus prazos estipulados; "' 
35.4A - O atraso) njustificado no início da execução do seí\(iço; 
i 5.2.5,,;;;;A J:?aralisação dos se,r~iços sem justa causa e prévia cq(Tiunicação à Administração; 
3~,.2.6 - A subc,antr ata"ção ~~tal ou parcial do seu objeto, a assot iação do contratado,.com outrem, a cessão ou 
tr~nsfer~ ci( total ou parc'ia1, ,,,bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admi_tidas no instrumento 

t ., ,. \ .. f '-. canvocatonos e seus anexos; · . 1 ·., 
:f tr . .." ) 1i • ' 
5.2 / - o desatendimento das determinaç~es regulares .,,da autorid_ade design · ara ~ compa)lhar e 

""'=~-$'~ 1 isca!far a sua ex~cução, a~sim como as de seu S:"sup_~riorê} }~"""""""''"' ,, \\,_ , . . ~. ~ 
'"""'••-· . 35.2.8 - O cometimento reiterado de faltas na sua exeeuçao, anotadas em reg tr . opno da f1scalizaçao;"•\ 

'3 5>-'2,:Q,.- A"êlecretação de falência ou a ihsta~,rá(ã~ de insolvência civil; ' f \ 
35.2.1 d~ ~A dis~oluç~o da s_ociedade ou ~ _fa1e:iment~ d~ contratado; \.. \ . . \ 
35.2.11 _'\ lt· raçao social ou a mo~1f1caçao da finalidade ou da estrutura d em resa, que preJud1que ªJ 
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35.2.12 - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas 
pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no 
processo administrativo a que se refere o contrato; 
35.2.13 - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução 
do contrato. 
35.2.14 - A sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de in idoneidade superveniente ao 
credenciamento; 
35.2.15 - Pedido formalizado pelo credenciado; 
35.2.16 - Perda das condições de habilitação do credenciado . 

35.3 - A rescisão administrativa se dará mediante comum acordo entre a Administração e a CONTRATADA, 
reduzida a termo no processo de licitação. 

~- DAREVOGAÇÃO/ANULACÃO 

36.1. O presente credenciamento poderá ser revogado ou anulado mediante decisão motivada nos termos do 
art. 71 da Lei Federal n2 14.133/2021. 

37 -DISPOSIÇÕES FINAIS 

37.1 - Nenhuma indenização será devida aos Credenciados pela apresentação de documentos relativos a este 
Credenciamento; 
37.2 - Sem prejuízo das disposições contidas no Título Ili da Lei Federal n2 14.133 /2021 e alterações, o 
presente Edital será parte integrante do Contrato. Os casos omissos serão resolvidos com base nas disposições 
constantes na Nova Lei de Licitações (14.133/21) e alterações, nos princípios de Direito Público e, 
subsidia riamente, com base em outras Leis que se prestem a suprir eventuais lacunas; 
37.3- Conforme o disposto no parágrafo único, do art. 72, da Lei Federal n2 14.133/21 e alterações, os 
Contratos serão publicados no Diário Oficial do Município de Poção de Pedras, na forma de extrato; 
38.4- A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cancelado o registro cadastral da empresa 
profissional que não atender às exigências estabelecidas neste Edital e os padrões adotéldos pelo Fundo 
Municipal de Saúde, ressalvado a ampla defesa; 
38.5- A Secretaria Municipal de Saúde poderá adiar ou suspender os procedimentos de Credenciamento, 
dando conhecimento aos interessados se assim exigirem as circunstâncias; 
38.6- Os Candidatos ao Credenciamento são responsáveis, em qualquer época, pela fidelidade e legitimidade 
das informações constantes_ nos documentos apresentados; 
38.7- É facultado à Çómissão de Contratação, prom·over durante o credenciame.nto, diligêpcia destinada a 
esclarecer ou completar a instrução do processo, caso em que poderão ser suspensos os p;rocedimentos de 
ÇrecÍéociél rrt,entéi"~té o enêenamento da diligência. • · 
38.8. O resuJ 9do""'tôméa, listagern dos credenciados será publicado no Diário Oficial do fvl.~nicípio, sendo 
frequenternênte atualizado, caso surjam novos credenciados. 
J ''"'-· 

,,ai -ANEXOS QUE INTEGRAM ESTE EDITAL \ \ 
~·é -~ 

-----~º:_·s a~ x s que integram este Edital, como parte~Jpsepafáv:i; são os seg 
,#' 
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1. DO QBJETC> EDASC:ONDIÇÕES GE_RAIS DA CONTRATA~O 

2. 

1.1. O objeto consiste no Credenciamento de pessoa jurídica para a prestação de serviços médicos, englobando 
regime de plantão (urgência, emergência e internação) e regime de atendimento ambulatorial 
especializado, visando garantir a assistência ininterrupta e as consultas agendadas, exclusivamente nas 
dependências do Hospital Municipal de Poção de Pedras/MA, conforme as diretrizes do Sistema Único de 
Saúde - SUS, atendendo às necessidades assistenciais da Secretaria Municipal de Saúde, conforme as 
diretrizes do Sistema Único de Saúde - SUS, atendendo às necessidades assistenciais da Secretaria 

1.2. 

ORO. 

1 

2 
3 

4 

5 
6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

1.3. 

1.4. 

1.5. 

Municipal de Saúde, nos termos e condições estabelecidos neste instrumento e em seus anexos. 
Os valores constantes na tabela abaixo foram definidos com base na Tabela SUS, complementados por 
pesquisa de mercado, em razão da defasagem verificada nos valores praticados pela referida tabela. 

DESCRIÇÃO UNI. QTD. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 
MEDICO CIRURGIÃO GERAL (PLANTONISTA) HORA 2.304 R$250,00 R$576.000,00 

MEDICO CLINICO GERAL (PLANTONISTA) HORA 12.096 R$1S0,00 R$1.814.400,00 

MEDICO ANESTESISTA (PLANTONISTA) HORA 1.152 R$235,63 R$271.445, 76 

MEDICO ESPECIALISTA DIVERSOS - PLANTONISTA (CARDIOLOGISTA, ORTOPEDISTA, 
HORA 1.440 R$169,42 R$243.964,80 

PEDIATRA, GINEGOCOLOGISTA OBSTETRA E OUTROS) 

MEDICO CARDIOLOGISTA (AMBULATORIAL) HORA 576 R$250,00 R$144.000,00 
MEDICO GASTRO ENTEROLOGISTA (AMBULATORIAL) HORA 576 R$27□ ,aa R$1s5.s20,aa 

MEDICO NEUROPEDIATRA (AMBULATORIAL) HORA 144 R$25□,oo R$36.000,00 

MEDICO PSIQUIATRA (AMBULATORIAL) HORA 576 R$190,00 R$109.440,00 

MEDICO ULTRASSONOGRAFISTA (AMBULATORIAL) HORA 576 R$325,00 R$187 .200,00 

MEDICO DERMATOLOGISTA (AMBULATORIAL) HORA 288 R$216,67 R$62.400,96 

MEDICO GINECOLOGISTA (AMBULATORIAL) HORA 144 R$176,50 R$25.416,00 
MEDICO PEDIATRA (AMBULATORIAL) HORA 288 R$216,67 R$62.400,96 
MEDICO ORTOPEDISTA (AMBULATORIAL) HORA 288 R$216,67 R$62.400,96 

TOTAL GLOBAL R$ 3.750.589,44 

Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do 
Estudo Técnico Preliminar. 
O prazo de vigência da contratação é de 0l(um) ano, contado da assinatura contratual, prorrogável por 
igual período, até o limite de 05 (cinco) anos, na forma da Lei nº 14.133, de 2021. 
O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 

.FUNDA ~~rAç~e>e ó~scri1ç.(OõANÊcess1DADÊoA cóifrRArAçÂo . 
,,,-,,) 

_2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico 
d~,~1EsfÜcÍÕs Técnicos ' Prgliminares, apêndice deste i ermo. de Referên~ia,. e visa o fortalecimento e a 
· anutenção da capaciq,adé' ' de resposta às urgências e emergências do Hospital Municipal de Poção de 

Pedras/MA, garantindo : ssistêni:ía. médica contínua e ininterrupta (24 horqs} à população, nas áreas de 
clínica médica, cirúrgica e es~cialid~pes de plantãg., / • " -• ' ..,,,,,,.~_ ".,,,,,, . 

. ---- """' ·;:- ··'..: ···,,-., · · : "<·· .. ···:·-c;-"'_i-;•'·'.• -,,-;,;·· ,· ... , . ., •·;-,;_,,..,,, ..,~ 

_O DA SQbU9Ã()ÇOMO UM TOO_O CONSI_DERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
~ ;;~rição da ;alução co ç '),ni"'ta'd; encontra-se pormeno'"'r~ ada em tópico específico dos_ E;stupos 

' ·cos Preliminares, apênd ef_ este Termo de Referênda. / ) 1 
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4.1. Sustentabilidade e Conformidade Sanitária 

4.1.1. Além dos critérios de sustentabi lidade eventualmente previstos na descrição do objeto, a 
execução dos serviços médicos deverá observar, no que couber, os princípios do Guia Nacional 
de Contratações Sustentáveis, com adoção de práticas que promovam o uso racional de 
~ecursos, a redução de desperdícios e a adequada organização dos serviços de saúde. 

4.1.2. Na execução dos serviços, deverão ser observadas, quando aplicáveis, as seguintes normas e 
legislações: 

4.1.2.1. Normas sanitárias e assistenciais vigentes, expedidas pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária -ANVISA, compatíveis com a atuação médica no âmbito da Atenção 
Especializada e Hospitalar (Urgência e Emergência); 

4.1.2.2. Normas de segurança e saúde no trabalho aplicáveis aos serviços de saúde, 
especialmente a Norma Regulamentadora NR-32, no que se refere à proteção dos 
profissionais e usuários dos serviços de saúde; 

4.1.2.3. Diretrizes éticas e técnicas da prática médica, estabelecidas pelo Conselho Federal de 
Medicina e demais normas correlatas; 

4:1.2.4. Normas e protocolos do Sistema Único de Saúde - SUS, aplicáveis à assistência 
hospitalar. 

Parágrafo único. A gestão, segregação e destinação final de resíduos de serviços de saúde, 
quando decorrentes da atuação médica nas dependências do Hospital Municipal, será realizada 
conforme os procedimentos adotados pelo Município, não sendo de responsabilidade direta do 
contratado o gerenciamento externo desses resíduos. 

4.2. Subcontratação 

4.2.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, devendo os serviços médicos ser 
executados diretamente pela pessoa jurídica contratada, por meio dos profissionais médicos 
por ela indicados e regularmente habilitados. 

4.3. Garantia da Contratação 
4.3.1. Não será exigida garantia da contratação, nos termos dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021, em razão da natureza/do objeto, do modelo de credenciamento adotado e das 
·conclusões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

~XECUÇÃO DO OBJETO " 
Condições de execuçijo 

5.1 A exec4çâÔ do .obj.eto se dará de forma INDIRETA, pelo Regime de TAREFA e seguirá a seguinte dinâmica: 
,,.. _,SJ::{ Os sei;yl ços serão prestados nas dependências do HosJ,:>ital Municipa( de Poção de Pedras/MA, 

/# '"iriiciaodô dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos após a ordem de serviço. 
PS.1.2. A car~~ hociria•será distribuída sob a forma.de 61antões (diurnos e noturnos) para os serviços 

de urgência/emergência, e sob a forma d~ blocos de horas de atendimento ambulatorial 
' . . # 

especializado (con;,ultaÇRreviamente agendadas), i!.conforme a elabor.ação de ·escala mensal e 
0 ·. . ti?' '!, ./f N- ..... % ' 

agenda sob a resp~:rnsabiliôa.qe"e'"m,Iêessidade çla D,l[eção ~Hnica/Administrativ o Hospital é 
Secretaria Municipj1 I de Saúde.~ '"\, .__,,,.,# 

O profissional médic alocado pela CONTRATADÂ \deverá es_tar devidamente inscrito 
Conselho RegionaJ d edicina (CRM) e em situação regular.\ 
Fica vedado o at in1 mento de paciente com solicitação "a\ · ico particular, convênio,, plano 
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de saúde ou de qualquer outra procedência que não seja a descrita nos itens anteriores e que 
não esteja inserido no fluxo de atendimento do SUS e do Hospital Municipa l. 

5.2. A CREDENCIADA só receberá o pagamento pelas horas efet ivamente trabalhadas e comprovadas, 
conforme os critérios de medição e pagamento estabelecidos na Seção 9. 

5.2.1. A CREDENCIADA deverá executar os serviços através de profissionais especializados, inscritos 
no respectivo Conselho de Classe, responsabilizando-se por quaisquer danos causados pelos 
mesmos, aos pacientes decorrentes de omissão, negligência, imperícia ou imprudência. 

5.2.2. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). Especificação da garantia do serviço (art. 
40, §1º, inciso Ili, da Lei nº 14.133, de 2021) . 

5.2.3. A contratação do serviço poderá ser rejeitada, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes no instrumento convocatório, em seus anexos ou na proposta, 
devendo os serviços serem refeitos ou as horas não conformes glosadas, sem preju ízo da 
aplicação das penalidades. 

5.2.4. Caso a verificação de conform idade não seja procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á 
como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

6. GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcia l. 

6.2. Será Gestora deste contrato a Secretaria Mun icipal de Saúde, representada pela secretária da pasta 
ou secretário que venha a substitu í-la. 

6.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunst âncias 
mediante simples apostila . 

6.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser rea lizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo~se o uso de mensagem eletrônica para esse fim . 

6.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

6.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equ iva lente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fisca lização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscal ização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.7. A execução do contrato deverá ser acompar:ihada e fiscalizada pelos fisca is do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, cáput). 

" 6.8. Os fiscais deste Contrato serão definidos através de portaria. 
6.9. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no mesmo, de modo a ass,egurar os melhores resultados para a 
Admin istração. 

6.9.1. O fiscal do contrato anotará no histórieo,~ e gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadaf à execução do contrato, corn a descrição do que for necessário pa r,a 

& .. 

a regularização das fa;ltas ou dos defeitos observados. {l ei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 
6.9.2. ldentifica'âa l qualquer inexatidão ou irregularicfade, o fiscal do contrato em it irá 

# f 
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notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
6.9.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
6.9.4 . No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato; 
6.9.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 
contratual. 
6.9.6. O gestor do contrato acompanhará os registros real izados pelos fiscais do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. 

6.1 O. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.10.1. Caso ocorram descumprimentos das obrigações contratuais, o fiscal do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

6.11. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 

6.11 .1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habil itação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. 
6.11 .2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da aval iação realizada pelos 
fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. 
6.1 f 3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
adminisfrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão d.e êfue trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. 

I 
.6 .12. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,s o término do contrato sob 
·¼;, sua responsabilidade, com vistas à temRestiva renovação ou prorrogação cõntratual. 
6.13. O gestor do contrato deverá "elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

. obje_tivos que tenham justificado a contratação e eventuais C(2ndutas;7serem· élotadas para o 
"aP,,rimpramento das atividades da Administração. • 

% ' 

" 
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6.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato . 

6.15. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-
lo na execução do contrato. 

6.15.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 
para o exercício da atividade. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1. A CREDENCIADA deve cumprir todas as obrigações constantes no instrumento convocatório, seus anexos 

e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa . 
execução do objeto e, ainda : 

7.1.1. Efetuar a prestação dos serviços em perfeitas condições, conforme especificações, 
carga horária e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 
respectiva nota fiscal na qual constarão as indicações referentes ao serviço prestado e seu 
período; 
7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990); ,. 
7.1.3. Garantir que o profissional médico alocado cumpra integralmente a carga horária e o 
cronograma de atuação estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde. ' 
7.1.4. Comunicar à Admin istração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas 
que antecede a data da prestação, os motivos que impossibilitem o cumprimento da carga 
horária prevista, com a- devida comprovação; 
7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compat ibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qua lificação exigidas na licitação, incluindo a 
regularidade do profissional médico alocado junto ao CRM. · 
7.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
7.1.7. Comunicar à Administração sobre qualquer alteração no endereço, conta bancária ou 
outros dados necessários para recebimento de correspondência, enquanto perdurar os 

efeitos da contratação; 
7.1.8. Receber as comunicações da Administração e respondê-las ou atendê-las nos prazos 
específicos constantes da comunicação; 
7.1.9. Arcar com todas as despesas diretas e indiretas decorrentes do objeto, ta is como 
tributos, encargos socia is e trabalhistas, transporte, depósito e ent rega dos objetos. 
7.1.10.Promover por sua conta, a cobertura, através de seguro, dos riscos a que se julgar 
exposta, em vista das responsabilidades que lhe cabem na prestação de serviço no 
Termo/Edital; 
7.1.11.Zelar pelo cumprimento das normas internas do Município, bem como, de higiene e 
segurança do trabalho, seguindo as normas do M inistério do Trabalho e do Ministério da 

Saúde; 
7.1.12.0 credenciado responsabilizar-se-á por todos os danos causados ao Município e/ou 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, provocado pela negligência, imprudência ou 
imperícia quando da execução dos serviços prestados, devendo repará-las as suas expensas; 
7.1.13.0 credenciado deverá comunicar a Secretaria Municipal de Saúde do Município 
qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do contrato; 
7.1.14.Facilitar a ação da Fiscalização na inspeção dos serviços, em qualquer dia ou horário 
normal de expediente, prestando todas as informações e esclarecimen s solicitados, 
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inclusive de ordem administrativa; 
7.1.15.Fica estabelecido que a Administração não será responsável por quaisquer 
empregados .pertencentes à Empresa credenciada/Credenciada, bem como não se 
responsabilizará pelos serviços executados pela mesma; 
7.1.16.Fica vedado o atendimento de paciente com solicitação de médico particular, 
convênio, plàno de saúde ou de qualquer outra procedência que não seja a descrita nos 
itens anteriores deste TR; 
7.1.17.Obrigações Específicas do Serviço Médico Hospitalar: 
a) Prestar atendimento médico em regime de plantão no Hospital Municipal, recebendo 
pacientes de urgência/emergência e realizando evolução de pacientes internados; 
b) Prestar assistência integral ao paciente, realizando procedimentos médicos pertinentes à 
sua especialidade dentro do ambiente hospitalar; 
c) Cumprir rigorosamente a escala de plantões previamente definida; 
d) Registrar adequadamente evolução, prescrição e altas nos prontuários dos pacientes 
(físicos ou eletrônicos). 
7.1.18. As despesas com o fornecimento do profissional médico, incluindo remuneração, 
encargos e demais custos operacionais da pessoa jurídica, serão de total responsabilidade da 
Credenciada, ou seja, sem ônus extra para a contratante . 
7.1.19.Emitir notas fiscais fiéis e correspondentes aos serviços entregues, acompanhadas das 
Certidões Negativas determinadas nas condições de pagamento, dentro do prazo de 
validade. 
7.1.20. Permitir e facilitar o exercício da fisca lização do CONTRATANTE, e atender às 
exigências que sejam realizadas, em especial sobre a apresentação de documentação de 
estar cumprindo a legislação em vigor e sobre o refazimento dos serviços rejeitados. 
7.1.21. Receber as comunicações do CONTRATANTE e responder ou atender nos prazos 
específicos constantes da comunicação. 
7.1.22. Assum ir toda a responsabilidade e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos 
seus empreg_ados acidentados ou com mal súbito, inclusive atendimento em casos de 
emergência. 
7.1.23. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em _trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
7.1.24. Manter número de empregados compatível e de técnicos com inscrição nos 
respec:tivos conselhos, com a quantidade de serviços a serem prestados; 
7.1.25. Não ·subcontratar nem repassar, ainda que, indiretamente, o atendimento a que se 
acha vjnculada; sema estrita concordância e manifestação do CONTRATANTE. 

, 7.1.26. A CREDENCIADA de~erá cumprir tgdas as cláusulas contratuais, as disposições do 
edital e do termo de referência . ,... " 

7.1:27. Fornecer gratuitamente aos empregados equipamentos de proteção individual (EPI) 
e"col~t jvo (~ C) adequado ao risco, em perfeito estado d~' c~nservaç~b e funcionamento, 
bem como. exigir,o seu uso; . 

·• . ' • •·rn,~•,J,. , , .. , ' ' ••• •· •••• •·• • •➔_~"½."' '• .. ) ' 
8. ~, RIGAÇ ES DA ADf:t'IINl~!RAÇ~O ;,F . . ., . • " . _ ------• _ - .. 

--.-w"8.1. A1Administração está sujeita às segui~_tes obrlgélçõe ~-~-, """--+ \ , ,,;,;Jii"" 

8.1.1 Emitir a ordem de,,.lnício é~ eceber o oôJeto no"' prazo e condições estabelecidas no 
• !/! ,fi# ,. '\ I "'· .I instrumento corvocatono e seus anexos; 1 

8.1.2 Verificar f in,uciosamente, no prazo fixado, } çonfprmidade dos serviços -eêkbiâos 
provisori ln nte com as especificações constanti! ·nstrumento conv atório e1da 
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proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
8.1.3 Comunicar à CREDENCIADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas na prestação dos serviços, para que seja reparado ou corrigido; 
8.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CREDENCIADA, através de 

comissão ou servidor especialmente designado para tanto, aplicando sanções 
administrativas em caso de descumprimento das obrigações sem justificativa; 

8.1.S Efetuar o pagamento à CREDENCIADA no valor correspondente à prestação do serviço, 
no prazo e forma estabelecidos no instrumento convocatório e seus anexos; 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CREDENCIADA com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do presente, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da CREDENCIADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
9.1. Será indicada a retenção ou glosa no r,agamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 

das sanções cabíveis, caso se consta tf: que a CREDENCIADA: 
9.1.1. Não produzir os resultados acordados; 
9.1.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

CREDENCIADAS; ou 
9.1.3. Deixar de utilizar materié'Ji~. e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá­

los, com qualidade ou quantidade inferior à demandada . 
Do recebimento 

........... 

9 .2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de lO{dez) dias úteis, pelos fiscais mediante 
termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 
administrativo. (Art. 140, 1, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22,'X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

9.2.1. O prazo da disposição ê1cima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem à 
parcela a ser paga. 

9.2.2. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e 
administrativo. 

9.3. Para efeito de recebimento provi·;ório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato irá 
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a aná lise do desempenho e 
qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que 
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à CREDENCIADA, registrando em 
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

9.3.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou su~stituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou màteriais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 

,,,,# e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

9.3.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021). 

9.3.3. Os serviços poderão se~, rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na pr,oposta, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades . 

9.4. '\,Quando a fiscalização for exerci a por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, 
\ análise e a conclusão acer!ca das ocorrências na execução ' do contrato, em relação à fi ,lização 

;, nica e administrativ1 e ~emaís documentos que julgar necessários, devendo enc inhá-los\ ªº 

• 
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9.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de lO(dez) dias úteis, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 
seguintes procedimentos: 

9.6. 

9.7. 

9.8. 

Liquidação 
9.9. 

9.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, 
de 2022). 

9.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

9.5.3. 
contratuais pertinentes, solicitando à CREDENCIADA, por escrito, as respectivas correções; 
Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

9.5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 

9.5.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 
Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança . 
O recebimento provisório ou definitivo nãO excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77 /2022. 

9.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 
o limite de que trata o inciso li do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

Para fins de liquidação, ·o s.etor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) Q,p-razo de validade; ~~ 

b) "Á data da ,emissão; 

c}00S dâdos doc ôntra,to e do órgão contratante; r· 
d) O período respeçt ivo de,,,execução do contrato; \ 
e) O valor a pagar; e , 

f) Eventual destaque do valor dêii,[etenções trib ytári~s cabtveis. . ... ~, ••• · .. · . , 

Havendo erro ~a ~presen ação d'~ bJQta -, -Êatura,~ u~~ rc~~ ân5i §I~~ imi; ça· a.j i~u'.d~~ão ·da 
despesa, esta, ficara sobre! ta~a a~ guecsO: co~tratad? pro:1~enc1e_ a~,~ d,das saneadoras, re1{!'c1andJ · 
se o praz? apos a comproy,açal da regul~nzaç~o da s1tuaçao, sem onus a contratante~ . . 

Nota Fiscal ou Fatura 1ev1ra ser obrigatoriamente acomp~hada da comprovaçao da regula·ridade 

ai, em conformidade "1 º art. 68 da Lei n• 14.133/2021. ; ' 
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9.13. Constatando-se irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, po_r igual período, a critério do contratante. 

9.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

9.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

Prazo de pagamento 
9.16. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da final ização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, 
de 2022. 

9.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva rea lização, 
mediante aplicação do índice IPC-A de correção monetária. 

Forma de pagamento 
9.18. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 
9.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 
9.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

9.20.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

9.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO: 
10.1. 

10.2. 

10.3. 

í 

Cronograma de Desembolso Financeiro observará os limites, critérios e diretrizes estabelecidos no 
respectivo Termo de Referência, sendo as solicitações de pagamento real izadas de acordo com a 
necessidade da Administração e conforme os procedimentos nele definido. 
O pagamento será efetuado de forma periódica, nos prazos e condições previstos no Termo de 
Referência e neste instrumento, com base na efetiva execução do objeto contratual e na 
correspondente medição ou comprovação dos serviços prestados. 
O Cronograma de Desembolso será definido a partir da execução do objeto ao longo do período 
contratual, considerando as quantidades, medições ou etapas executadas, conforme critérios e 
metodologias previstos no Termo de Referência, podendo a previsão dos pagamentos ser ajustada 
durante a execução contratual. 

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO CREDENCIADO 
\ 

11.1. ~ ,°s Serviços serão prestadi s de acordo com cronograma dJ' execução apresentado pela Secretaria ae 
aúde, após credenciame Ato/ redistribuição dos serviços sem:O is/ mensais entre os credenciados, 

11.2. valor do serviço será ixaao pela Administração Pública após ~ realização do cus -o estimado e já 
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estarão inclusos os tributos e demais despesas intrínsecas a prestação dos serviços descritos; 
11.3. Estarão credenciados a prestar os serviços, as pessoas jurídicas que apresentarem corretamente a 

documentação exigida no Chamamento Público, e declararem a aceitação dos preços estipulados pelo 
Município de Poção de Pedras/MA, conforme tabela apresentada. 

11.4. Dentro do período estabelecido no edital serão recebidos os documentos de habilitação, mediante 
protocolo junto à Comissão de Contratação, nos horários e endereço que estarão dispostos no 
Chamamento Público; 

11.5. Os interessados que não forem credenciados, por não atenderem aos requisitos do instrumento 
convocatório, poderão em momento posterior, dentro do período para credenciamento estipulado no 
Chamamento Público, fazer nova sol icitação de credenciamento; 

11.6. À Comissão de Contratação caberá o julgamento da legalidade, qualidade e suficiência dos documentos 
e informações apresentados pelos interessados, podendo, a seu critério, a qualquer tempo, solicitar 
esclarecimentos complementares, estabelecer prazos adequados para seu atendimento, bem como 
realizar verificações " in loco" ; 

11.7. O interessado que não apresentar os esclarecimentos no prazo estipulado, será eliminado do processo; 
11.8. Dentro do prazo estipulado para a duração do Chamamento Público, qualquer Empresa que preencha 

os requisitos exigidos no edital e seus anexos, poderá se credenciar; 
11.9. O caput do art. 74 da Lei nº 14.133/2021 estabelece que "É inexigível a licitação quando houver 

inviabilidade de competição". A utilização da modalidade de contratação de serviços médicos, 
conforme descritos no presente TR, por meio do Credenciamento e não de Pregão, se justifica 
justamente pela inviabilidade de competição, já que é do interesse da Administração que o maior 
número possível de licitantes preste os serviços em questão, no intuito de proporcionar o mais amplo 
acesso à população. 

11. DO DESCREDENCIAMENTO 

,/ 

11.1. O credenciado que descumprir, injustificadamente, as condições estabelecidas neste Termo de 
Referência, ensejará, dependendo da gravidade ou dano acarretado, à contratante, respeitado o direito 
à ampla defesa e ao contraditório, à sua imediata exclusão do rol de credenciados 
(descredenciamento), sem prejuízo de apl icação das demais sanções administrativas e civis previstas 
neste Termo de Referência e na legislação aplicável ao caso. 

11.2. Ocorrerá o descredenciamento quando: 
11.2.1. Por algum motivo o credenciado deixar de atender as condições estabelecidas no 

Chamamento Público; 
11.2.2. 

11.2.3. 

11.2.4. 

Na recusa injustificada do credenciado em assinar ou retirar o contrato dentro do prazo 
estabelecido, implicando em seu imediato descredenciamento e na imediata suspensão do 
direito de licitar ou contratar com Administração Pública; 
À pedido do Credenciado, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências 
da contratação, pela ocorrência de f~to superveniente que venha comprometer a perfeita 
execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior, devidamente 
comprovado, mediante solicitação por escrito ao Município de Poção de Pedras, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias e entregue com aviso de recebimento. 
Por qualquer motivo de rescisão contratual. 

12. DA DISTRIBUIÇÃO DOS QUANTITATIVOS 
12.'l. A prestação dos serviços médicos objeto deste credenciamento dar-se-á conforme a necessidade de 

cobertura assistencial contínua nos setores de Urgência, Emergência e Internação do Hospital 

" Mun·· .icipal, a disponibilidade( d.e profissionais credenciados e a capac·dad. ·e. operacional de cada pess.oa 
'<'E~ ica credenciada. / \ , . / 1 
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12.2. A distribuição da carga de trabalho entre os credenciados não gera direito subjetivo a quantitativos 
mínimos, sendo realizada de forma administrativa, técnica e motivada, de acordo com a demanda de 
escala do Hospital Municipal. 

12.3. Mensalmente, até o 15º (décimo quinto) dia útil do mês subsequente, o setor competente da 
Secretaria Municipal de Saúde, em conjunto com a fiscalização do credenciamento, poderá elaborar 
relatório demonstrativo contendo: 

12.3.1. a quantidade de atendimentos médicos realizados por cada credenciado; 
12.3.2. as unidades de saúde atendidas; 
12.3.3. a carga horária efetivamente cumprida. 

Parágrafo único. O referido relatório poderá ser disponibilizado aos credenciados, mediante solicitação formal. 

12.4. Verificada eventua l desproporção relevante e injustificada na alocação dos serviços, o credenciado 
poderá apresentar requerimento administrativo, devidamente fundamentado, para análise pela 
Secretaria Municipal de Saúde, não se caracterizando, por si só, direito à compensação automática. 

12.4.1. Persistindo a situação após análise administrativa e transcorrido o prazo mínimo de 30 (trinta) 
dias da protocolização do requerimento, o credenciado poderá solicitar, se assim desejar, a 
rescisão do termo de credenciamento, sem aplicação de penalidades. 

12.5. Havendo mais de um credenciado para a realização dos serviços, estes serão distribuídos conforme a 
demanda apresentada e necessidade da emergência levando em conta os diferentes fatores que 
influenciam essa organização, sendo distribuídos da seguinte forma:4 

12.6. A distribuição dos serviços médicos será realizada de forma organizada, observando-se, 
cumulativamente, os seguintes critérios: 

12.6.1. 

12.6.2. 

12.6.3. 

' 

Capacidade de Atendimento dos Credenciados 
Cada credenciado tem uma capacidade operacional que deve ser considerada na hora de 
distribuir a demanda. A capacidade inclui: 

• número de profissionais médicos vinculados à pessoa jurídica; 
• carga horária semanal disponibilizada; 
• regularidade no cumprimento das escalas; 
• disponibilidade para cumprimento de escalas e atendimentos exclusivamente nas 

dependências do Hospital Municipal. 

Necessidade Assistencial da Rede Municipal 
A alocação dos serviços levará em conta : 

• necessidade de cobertura assistencial contínua nos setores de Urgência, 
Emergência e Internação do Hospital Municipal; 

• vacâncias temporárias ou definitivas na escala de plantões. 

Continuidade do Cuidado 
Sempre que possível,. será priorizada a manutenção da assiduidade e regularidade do 
profissional na escala do Hospital Municipal, a fim de: 

• garantir a continuidade da assistência médica hospitalar; 
• assegurar a transição segura do cuidado (passagem de plantão); 
• manter a efetividade do atendimento de urgência e emergência. 

12.6.4. A Secretaria Municipal de Saúde realizará o acompanhamento contínuo da ecução dos 
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serviços, podendo: 
• avaliar o cumprimento da carga horária; 
• verificar a qualidade e regularidade dos atendimentos; 

Pref. Poção de Pedras-MA 
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• ajustar a distribuição dos serviços conforme a evolução da demanda e o interesse 
público. 

12.9. O credenciado deverá disponibilizar profissionais médicos (Clínico Geral, Cirurgião Geral ou 
Especialistas) devidamente habilitados, para atuação em regime de plantão no Hospital Municipal de 
Poção de Pedras/MA, com a carga horária estabelecida conforme sua capacidade operacional e 
aprovação da escala pela Secretaria Municipal de Saúde, garantindo o funcionamento ininterrupto da 
unidade. 

Parágrafo único. O descumprimento da carga horária mínima estabelecida nesta cláusula caracterizará 
inexecução contratual, sujeitando o credenciado às sanções previstas no instrumento de 
credenciamento, sem prejuízo das demais medidas administrativas cabíveis. 

J ~" EX!§~NCl~_DE H~ ~IJJJ AçâQ L< 
13.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica (critérios gerais, devendo ser verificada a especificidade de cada serviço). 
13.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEi: Certificado da Condição de 
M icroempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e- negocios/pt-br/empreendedor; 

13.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

13.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

13.5. 

13.6. 

.13.7. 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pes~oas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária : inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro,,.onde tem sede a matriz 
Os documentos apresentados deverão estar ácompanhados "de. todas as alterações ou da 

~ consolidação respectiva. 
~#~ffed¾-"11:-0~ . ' :; :,;._:,,, 

Habilitação fiscal, social e trabalhista "' 
efV ,,-,,,..,. ¼' % 

· 13.8. Prova de inscrição no'"Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); ., 
.13.9. Prova de regularidade fi ;'âal perl nte a Fazenda N)3.J:ional, mediante apresentação de certidão expedida 
f conjuntamente pela Secr~taria d'a.""fü~,çeita"'F;i~ral*d9 Br,asil _ (RF.B)',,.~ (eÍa Proc~ ado~a':Geral da~ 

Fazenda Nacional (PGFN), i eferente.a tod~ créditos ~ ibutáriô(fecierais e à Dívida Ativl da União 
(DAU) por elas administr~~os;,intfi::'sive aqueles relativos à Se,surida~e Social, nos termos da Pórtari 
• onjunta nº 1.751, de 02 d;e outubro de 2014, do Secretári'Q d Receita Federal do r asil e da 
~ curadora-Geral da Fazt nJa Nacional. \ i 
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13.10. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
13.11. Prova de inexistência de débitos inadimplidos p~rante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

13.12. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo a·o domicílio ou sede 
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

13.13. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante, mediante a 
Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com . 
Efeitos dEr Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

13.14. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante, mediante a 
Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva 
com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 

13.15. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais ou Municipais relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

13.16. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 
13.17. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso li); 
13.18. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 

comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de 
resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e 
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

13.19. 

13.20. 

13.21. 

13.22. 

13.18.1. 

13.18.2. 
13.18.3. 

Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + 
Passivo Não Circulante); 
Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/ (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 
Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/ (Passivo Circulante). 

Caso a empresa licitante apresente resu ltado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 
capital mínimo de 2 % (dois por cento) do valor total estimado da contratação. 
As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação -e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 
14.J33, de 2021, art. 65, §1º). 
O "balanço patrimonial, demonstração de resultado de exer.cício e demais demonstrações contábeis 
limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) 
anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º). 
O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornececior. 

Qualif'kação Técnica 
13.23. Comprovação de aptidão para execução de serviço de ~omplexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior aom o ·objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 
' esentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou rivado, ou 

I 
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Comprovante de registro no SCNES (Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde); 
Comprovante de registro ativo da pessoa jurídica no Conselho Regional de Medicina - CRM da 
jurisdição onde os serviços serão prestados nos termos da legislação e das normas do Conselho 
Federal de Medicina; 
Declaração, subscrita pelo representante legal da pessoa jurídica, informando que possu i ou 
providenciará, até o momento da contratação, corpo clínico habilitado e legalmente apto para a 
prestação dos serviços médicos objeto do credenciamento, comprometendo-se a disponibilizar 
profissionais médicos regularmente inscritos no Conselho Regional de Medicina - CRM, em 
quantidade suficiente e com qualificação compatível com as exigências da assistência hospitalar de 
urgência e emergência, inclusive quanto ao cumprimento da escala de plantões previamente 
estabelecida pela Direção do Hospital Municipal e Secretaria de Saúde. 

Parágrafo único. A comprovação documental individual dos profissionais médicos e do respectivo 
vínculo jurídico com a pessoa jurídica credenciada será exigida exclusivamente no ato da contratação, 
após convocação formal da Administração. 

Não poderão participar do credenciamento as empresas suspensas pela Administração Direta ou 
lndiret~-do Município de Poção de Pedras, bem como aquelas declaradas inidôneas por qualquer ente 
federativo. 

13.28. Não poderão participar do credenciamento, direta ou indiretamente: 
13.28.1. O autor do presente termo de referência. 
13.28.2. 

13.28.3. 

13.28.4. 

13.28.5. 

A empresa, isoladamente ou em consórcio, da qual o autor do presente termo de referência 
seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado. 
Servidor ou dirigente do Setor Requisitante, incluindo os membros da Comissão de 
Credenciamento. 
Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do termo de referência, pessoa 
física ou jurídica, e a interessada ou responsável pelo serviço, incluindo-se os fornecimentos de 
bens e insumos a estes necessários. 
Poderão participar do credenciamento as empresas reunidas em consórcio, observadas as 
seguintes regras: 

13.28:5.1. A apresentação de comprovação do compromisso, público ou particular, da 
constituição do consórcio, subscrito pelos consorciados, explicitando: 

13.28;5.2. A composição e o percentual de participação de cada empresa integrante; 
O prazo de duração do consórcio não inferior ao da duração do contrato; · 

l~.28.5.4. 

13.28.5.5. 

A indicação da empresa líder. do consórcio e de poderes expr~ssos para a empresa 
, líder se relacionar com a admínistração, receber citação e responder administrativa 
. e/ ou . judicialmente pelas demais consorciadas, bém como ,para representar o 
"f,. ·:~ -. * 

·coQ.~órcio, em todas as fases do",presente Credenciarl)ento, , podendo, inclusive, 
,.,,. ¾ ' . .• 

interp'or e desistir de recursos, receber e dar quitação, .firmar contratos e praticar 
todos os\[os n€ c~ssários visa ~ o à perfeita execução d,o 6bj~Jo do.,ccrntra! o; 
A declaração de rêspgos.abiliâade solid~r ia das consor'Êiadâs pelos atos· praticados sob 
consórcio ,em relação,,.,aó 'pjesente Cr~àen1 iatn~nte>, e ao eventual contrato dela. 
decorrenté; / I ' 
Às obrig] çõp das consorciadas, dentre as uai~ . o de que cada 
respondefá isolada e solidariamente por todas as • xigências pertinentes 
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presente Credenciamento, até a extinção do contrato dela decorrente; 
13.28.5.7. Que o consórcio não · terá sua constituição ou composição alterada sem a prévia e 

expressa anuência da contratante; 
13.28.5.8. A designação do representante legal do consórcio. 

13.28.6. Os documentos da habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica e 
qualificação econômica deverão ser apresentados individualmente por cada consorciado, 
admitindo-se para efeitos de qualificação técnica e qualificação econômico-financeira o 
somatório dos quantitativos e dos valores de cada consorciado. 

13.28.7. Caso o consórcio seja o vencedor do' credenciamento, fica obrigado a promover, antes da 
assinatura do contrato, a constituição e o registro do consórcio na Junta Comercial de sua 
sede. 

13.28.8. Estarão impedidas de participar as empresas consorciadas através de mais de um consórc io ou 
as empresas consorciadas 

14 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
14.1. O custo estimado preliminar total da contratação será definido após a realização da pesquisa de preços. 

15. DO REAJUSTE CONTRATUAL 
15.1. O reajuste será anual, a contar da data da assinatura do contrato, pelo índice IPCA/IBGE acumulado no período, 

conforme art. 37, XXI ·da CF e art. 135 da Lei 14.133/2021. 

16. ADEQUAÇÃO OR~MENTÁRIA 
16.1, As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município. 
16.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

Poção de Pedras - MA, 05 de junho de 2026 

Osmina Lima Feitosa 

Agente Requisitante da Secretaria de Saúde 
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 003/2026 
PLANILHA DE CREDENCIAMENTO. 

ANEXO li 

A empresa -----------------------' sediada 
_____________________________ , inscrita no CNPJ sob o nº 
________________ ,vem por intermédio 
(a) ________________ Portador(a) da 
__________ edoCPF ________ _ 

de seu 
Carteira 

Vem SOLICITAR CREDENCIAMENTO DO (S) ITEM (ns) ABAIXO ASSINALADO(s). 

Dados Bancários: 

representante legal o Sr. 
de Identidade nº 

Valor Global 

Nome do Banco: _________________ Agência nº: _________ _ 

Conta Corrente: _____________ _ 

Responsável: ___________ _ 

«tdo para todo 
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EDITAL DE CRENCIAMENTO nº 003/2026 

DECLARACÃO CONJUNTA 
ANEXO 111 

Pref. Poção de Pedr~s-MA 
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________________________ , sediada 

---------~---------------------' inscrita no CNPJ sob o nº 
A empresa 

_________________ ,vem por intermédio de seu 
Carteira 

representante legal o Sr. 
(a) ________________ Portador(a) da de Identidade nº 
___________ e do CPF _________ _ 

APRESENTAR: 

1- DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE RIGOROSAMENTE O ART, 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL: 

Declara que esta empresa cumpre, rigorosamente, o disposto no inciso XXXIII , do art. 7°, da Constituição Federal, 
onde é proibido o trabalho noturno ou insalubre aos menores de dezoito anos e de qualquer trabalho aos menores 
de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. 

_g - DECLARAÇÃO DE ME OU EPP: 

DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para efeito de qualificação como ME-EPP e que 
não se enquadra em nenhuma das hipóteses elencadas no § 4° do art. 3° da Lei Complementar nº 123, estando 
apta a usufruir dos direitos de que tratam os artigos 42 e 45 da mencionada Lei, não havendo fato superveniente 
impeditivo da participação no presente CHAMAMENTO. 

Declaro ainda que é: 

( ) MICRO EMPRESA 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

C) MEi -MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

()NÃO SE ENQUADRA EM PEQUENOS NEGÓCIOS 

-ª.- DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DE FATOS IMPEDITIVOS: 

Em atenção aos dispostos legais> déclara que cumpre plenamente os requisitos exigidos para a ... habilitação no 
Chamamento público (Credenciàmento) nº / da Prefeitura Municipal de Poção de Pedras. 

Declara, ademais,sque não está impedida de participar de licitações e de contratar cpm a Administração Pública em 
razão de penalidades, nem de fatos impeditivos de sua habilitação. \', 
¾. ' : 

\ .A'::.•ft' , '¾~. 

! .:;. DECLARA;ÇAO DE IDONEIDADE: 
t j// ;Ih, '°¾\ . 't; 

DJclarp para os fins de direito, na quaJidade _çle Proponente do procedimento, Chamamento Público nº / , 
i sta~fado pelo Muni~í~io de Poçã_? dêfedràs,MA, que não forno~ de~la_rados inidôn~os par~ !icitar_o_v contratar com 

Pooer Publico Mun1c1pal de Poçao deiPedras/MA, ber:n e-orno nao to, declarada l f'.IIIDÔNEA parad1c1tarou,,contr:atar 
com ia. Administração Pública, nos termds da Lei',,,.·de"tíêlt;;tçõe's e Contrato\e,dJJJirijgtJ,atívos 14.133/2021 e,aíterações ✓ 

-----P~.steri6res, assim comunicarei qualque~fato O,J:!,,even o superveniente à~'~trega qos documentos de habil~ação que · 
vet'íha~ lt~- a atual situação quanto ca,racidade jurídica, técnica, reg laridal:le fiscal e idoneidade eco'n,ômic50-
finance1r I : 

i \ 1 l 
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DECLARA, sob as penas da lei, a inexistência no quadro da empresa, de sócios ou representantes com vínculo de 
parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, de gestores públ icos (servidores e agentes 
políticos) ocupantes do quadro da Prefeitura Municipal de Poção de Pedras - MA, envolvidos no procedimento 
licitatório. 

Nome do Representante Legal: 

Cart. de Identidade: 

CPF:' 

Cargo: 

Assinatura do Representante Legal 

CARIMBO 

__________ (Local), __________ (data completa). 

Págin;i 30 de 38 
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EDITAL DE CRENCIAMENTO Nº 003/2026 

MINUTA CONTRATUAL 

Minuta de Contrato nº. xxxxxxxxx. 
Ref.: Credenciamento nº. _/202x. 

ANEXO IV 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
____________ QUE ENTRE SI CELEBRAM O FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESA xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito público, situado na Rua Manoel Maximo, 49 - Centro -
Poção de Pedras/MA, inscrito no CNPJ sob o nº 11.869.862-0001-71, neste ato representado pela Secretária 
Municipal de Saúde, Sra. XXXXXXXXXXXXXXX, brasileira, casada, portador da Carteira de Identidade nº. XXXXXXXXX, 
expedida pelo XXXXXX, inscrito no · CPF/MF sob o nº. XXXXXX, com endereço profissional na 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, a seguir denominado CONTRATANTE e a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx., inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº. xxxxxxxxxxxx, · com sede na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada por 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador (a) da Carteira de Identidade nº. xxxxxxxxxxx, expedida pelo xxxxxxxxxxxxx, 
inscrito (a) no CPF/MF sob o nº. xxxxxxxxxxxxxxxxxx, a seguir denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o 
presente instrumento, com fundamento no art. 79 da Lei Federal nº. 14.133/2021, na modalidade de 

Credenciamento, constante nos autos do Processo Administrativo nº. ---------~ bem como demais 
legislações pertinentes, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
O presente tem como objeto a contratação de serviços de _______________ _ 

Parágrafo único - Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de direito, obrigando as 
partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital do Credenciamento nº . xxx/202x juntamente com 
seus anexos e a proposta da Credenciada. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO PRAZO 
O prazo de vigência da contratação é de 0l(um) ano, contado da assinatura contrat1,Jal, podendo ser prorrogado até o - . limite de OS (cinco) anos, ou até disposição em sentido contrário a ser determinada pela autoridade competente. ,... 
CLÁUSULA TERCEIRA- DO VALOR CO~TRATUAL 
Pelo objeto ora contratado, a ~ONTRATANTE pagará a - CONTRATADA o valor estimado de R$ xxxxx 

) xxxxxxxxxxxxxxxxx) . 

Parágraf9 Único - Os valores constituem mera estimativa, ' não obrigando a contratação integral por parte da 

Administração. L ,;;11' 
I . 

- i! TA- CONDIÇOES DE PA . AMENTO 
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Parágrafo Primeiro - O prazo de 30 (trinta) dia~ corridos, contados da data do recebimento, para realizar o 
pagamento, nas demais hipóteses, observado o disposto no cronograma de desembolso. 
Parágrafo Segundo - Os documentos fiscais serão emitidos em nome da Fundo Municipal de Saúde, CNPJ nº 
xxxxxxxxxxxxxxxxx, situado na Rua Manoel Máximo, nº 49, Centro, Poção de Pedras - MA, CEP 65.740-000; devendo 
constar no documento fiscal a devida retenção do imposto de renda ou a sua não incidência. 
Parágrafo terceiro - Junto aos documentos fiscais, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos de habilitação 
e regularidade fiscal e trabalhista com validade atualizada exigidas no instrumento convocatório e seus anexos. 
Parágrafo Quarto - Após a juntada da prova de recebimento definitivo, o CONTRATANTE incluirá o crédito da 
CONTRATADA na respectiva fila de pagamento, a fim de garantir o pagamento em obediência à estrita ordem 
cronológica das datas de exigibilidade dos créditos. 
Parágrafo Quinto -A ordem de pagamento poderá ser a1teradai&or despacho fundamentado da autoridade superior, 

nas hipóteses de: 
1 - Haver suspensão do pagamento do crédito. 
li - Grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade pública. 
Ili - Haver seguros veiculares e imobiliários. 
IV - Evitar fundada ameaça de interrupção dos serviços essenciais da Administração ou para restaurá -los. 
V - Cumprimento de ordem judicial ou decisão de Tribunal de Contas. 
VI - Pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, recuperação judicial ou dissolução da 
empresa contratada. 
VII - Ocorrência de casos fortuitos ou força maior. 
VIII - Créditos decorrentes de empréstimos e financiamentos bancários. 
IX - Outros motivos de relevante interesse público, devidamente comprovados e motivados. 
Parágrafo Sexto - O pagamento será suspenso, por meio de decisão motivada dos servidores competentes, em caso 
de constada irregularidade na documentação da CONTRATADA ou irregularidade no processo de liquidação. 
Parágrafo Sétimo - O pagamento será feito em depósito em conta corrente informada pela CONTRATADA, observado 
o respectivo Cronograma de Desembolso e na forma da legislação vigente. 
Parágrafo Oitavo - Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato 
atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPC-A e juros moratórias de 0,5% ao 
mês. 
Parágrafo Nono - A compensação financeira será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: EM = N x V x 1, 
onde EM é o encargo moratório devido, N é o número de dias atrasados do pagamento, V é o valor que deveria ser 
pago, e I é o índice de compensação. 

1 - O índice de compensação, para fins deste tópico, é de 0,00016438. 
P~fágrafo Décimo - Na , hipótese de sobrevirem fat~s imprevisíveis, ou prev1s1ve1s, porém de consequências 
incalculáveis, ret~rdador~s ou impeditivos da execução dc>ajustado, ou ainda,' em caso de força maior, caso fortuito 

"••OU fáto do príncipe, configl!rando prejuízo econômico extraordinário e extracontratual, para restabelecer a relação 
iS'•· < . C/,'c'~ 

q4e os contraJantes pact1J~,ram ,inicialmente entre os encargos da CONTRATADA e.o CONTRATANTE para o justo 
pa\amento, '~ recomposição 'do equHíb( iO econômico-financeiro deverá ser expressamente solicitada, justificada e 
devidamente comprovada pela CONTRATAE>A.-
1 ,l ' · E 

I ( 
., __ "''" '-LÁlJSULA QUINTA- RECURSO FINANCEIRO ,,,,,. '"'" ~ . .,. 

%« . r ~ '.!:,~,º .. _V 

------!s despe.~í.as decorrentes do presente Co;ntrato s~ç,ã0>€fetuadas com a seguinte dotação orçamentária: 

xxxx xxx~, xx / ""' \, ( 

, . ' CLAUSULA·, li 
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Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado Ela data limite para a apresentação das propostas. 
Parágrafo Primeiro - Dentro do prazo de vigência do contrato e observada a legislação vigente, os preços contratados 

poderão ser reajustados após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data-base definida no 

instrumento contratual, mediante solicitação da contratada, aplicando-se o critério e o índice de reajuste previstos na 

legislação vigente. 
Parágrafo Segundo - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste . 
Parágrafo Terceiro - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CREDENCIADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja divulgado o índice definitivo. 
Parágrafo Quarto - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

Parágrafo Quinto - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índ ice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
Parágrafo Sexto - O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
A execução do objeto se dará de forma INDIRETA, pelo Regime de TAREFA e seguirá a seguinte dinâmica : 

Parágrafo Primeiro. Os serviços objeto do contrato serão executados pe la CONTRATADA conforme as condições, 
prazos, fluxos operacionais, locais de execução e den1ais procedimentos definidos no respectivo Termo de Referência, 

iniciando-se a prestação mediante solicitação formal da Administração. 
Parágrafo Segundo. A demanda pelos serviços contratados será formalizada pela Adm inistração, nos termos e 
instrumentos previstos no Termo de Referência, observadas as diretrizes e fluxos estabelecidos para a execução do 
objeto. 
Parágrafo Terceiro. As solicitações dos serviços deverão estar devidamente autorizadas pela Administração, na forma 
e pelos responsáveis indicados no Termo de Referência, com a identificação do servidor responsável. 

Parágrafo Quarto. É vedada a execução dos serviços em desacordo com as regras de solicitação, autorização e 
encaminhamento previstas no Termo de Referência. 

Parágrafo Quinto. A CONTRATADA somente deverá executar os serviços mediante apresentação da solicitação 
regularmente emitida, preenchida e autorizada, conforme os critérios definidos no Termo de Referência. 
Parágrafo Sexto. A CONTRATADA deverá executar os serviços por meio de profissionais legalmente habilitados e 

regularmente inscritos no respectivo Conselho de Classe, responsabilizando-se integralmente pelos atos praticados, 

bem como por qUa isquer danos decorrentes de ação ou omissão, nos termos da legislação vigente e do Termo de 
Referência. 

Parágrafo Sétimo - O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). Esp,eçificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso 111, da 
Lei nº 14.133, de 202t) 
Parágrafo Oitavo .r ô" prazo para conclusão do serviço pÔderá ser prorrogado, ein caso fortuito e/ou de força maior, 
mediante autorização expressa da fiscalização do contrato, com apresentação ge justifiçat iva idônea, devidamente 

comprovada, mantidas asd!;rnàis cpndições da contratação. " 
Parágrafq Nono - O serviçÕ"'prest~do terá acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
v;rifi<:pc;ã~ de sua conformidade com ~as êspecificações constantes no ih strumento conJocatório, em seus anexos ou 

~ a proposta. "\ \ .~,• · * \ 4 
• · 

-•~'' Pará\ rafo Décimo - A contratação do sei viço pode~~-ser réf; t ada, nq,,,toqo ou ~m' pa r:te, quando em desaéordo com' 
--.,.. asespecjficações constantes no instrumento ~2,.nvoea(Ór i~, em seus am~~ós""ou nl ' proposta, devendo os serviços 

'"'serem~f~!'itos no prazo máximo de 03 (três) dias úteis; a contar da notifi~~ção at adjudicatário, às suas cust as, sem 
prej uízocda icação das penalidades; ; 0" \. 1 
Parágrafo' o Primeiro - Caso a verifi~ação de conformidade não seja pro(êdid~· dentro do prazo fixado, reputar-

\. 
~do p·ara tod 
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se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

CLÁUSULA OITAVA- DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

Parágrafo primeiro: Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

Pref. Poção de Pedras-MA 
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a) Emitir a ordem de início e receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no instrumento convocatório 
e seus anexos; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a çonformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do instrumento convocatório e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 

e) Comunicar à CREDENCIADA, por escrito, sobr~ imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido/ serviço prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CREDENCIADA, através de comissão ou servidor 
especialmente designado para tanto, aplicando sanções administrativas em caso de descumprimento das 
obrigações sem justificativa; 

e) Efetuar o pagamento à CREDENCIADA no valor correspondente a prestação do serviço, no prazo e forma 
estabelecidos no instrumento convocatório e seus anexos; 

f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CREDENCIADA com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da CREDENCIADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

Parágrafo segundo: Constituem obrigações da CONTRATADA: 
a) A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no instrumento convocatório, seus anexos e 

sua proposta, assumindo como exclusivamente.seus os riscos e as despesas decorrentes da boa execução do 
objeto e, ainda : 

b) Executar o objeto contratual em conform idade com as especificações, prazos, condições e locais definidos no 
Termo de Referência, emitindo a documentação fiscal correspondente, na fo rma da legislação apl icável; 

e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078/1990); 

d) Corrigir, refazer ou substituir, no prazo definido no Termo de Referência, eventuais falhas, inconformidades 
ou vícios verificados na execução do objeto; 

e) Comunicar previamente à Administração a ocorrência de qualquer fato que possa comprometer o 
cumprimento dos prazos contratuais, nos termo~-definidos no Termo de Referência, apresentando a devida 
justificativa; 

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

g) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
h) Comunicar à Administração sobre qualquer alteração no endereço, conta bancária ou outros dados 

necessários para recebimento de correspondência, enquanto perdurar os efeitos da contratação; 
i) Receber as comunicações da Administração e respondê-las ou atendê-las nos prazos específicos constantes 

da comunicação; 

j) Arcar com todas as despesas diretas,e indiretas decorrentes do objeto, tais como tributos, encargos sociais e 
ff trabalhistas, transporte, depósito e entrega dos objetos. 

k) Promover por sua conta, a cobertura, através dé seguro, dos riscos a que se julgar exposta, em vista das 
responsabilidades que lhe cabem na prestação de serviço no Termo/Edital; 

1) Zelar pelo cumprimento das normas internas do Município, bem como, de higiene e segurança do trabalho, 
's~gu"iqdo as normas do Ministé r,io do Trabalho e do Ministério da Saúde; - ,, 

. ~ 1 

m) A ONT:RATADA responderá por todos os danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de ' ' ' "1~-- / \ ~ Página34de38 
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ação ou omissão, dolo ou culpa, inclusive por negligência, imprudência ou imperícia, relacionados à execução 
do objeto; 

n) O credenciado deverá comunicar a Secretaria Municipal de Saúde do Município qualquer alteração que possa 
comprometer a manutenção do contrato; 

o) Facilitar a ação da Fiscalização na inspeção dos serviços, em qualquer dia ou horário normal de expediente, 
prestando todas as informações e esclarecimentos solicitados, inclusive de ordem administrativa; 

p) Fica estabelecido que a Administração não será responsável por quaisquer empregados pertencentes à 
Empresa credenciada/contratada, bem como não se responsabilizará pelos serviços executados pela mesma; 

q) Fica vedado o atendimento de paciente com solicitação de médico particular, convênio, plano de saúde ou de 
qualquer outra procedência que não seja a descrita nos itens anteriores deste TR; 

r) Executar o objeto por meio de profissionais legalmente habilitados e regularmente inscritos no respectivo 
Conselho de Classe, quando aplicável, responsabilizando-se integralmente pelos atos praticados; 

s) Receber as comunicações do CONTRATANTE e responder ou atender nos prazos específicos constantes da 
comunicação; 

t) Assumir toda a responsabilidade e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados 
acidentados ou com mal súbito, inclusive atendimento em casos de emergência; 

u) Atentar demais obrigações estabelecidas no Termo de Referência do Edital de Credenciamento, parte 
vinculante deste contrato. 

CLÁUSULA NONA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 
O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

1 - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
li - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
Ili - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Parágrafo Prim,eiro - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 
sanções: 

1 • advertência; 
li - multa; 
Ili - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. , 

Parágrafo Segundo - Na aplicação das sanções serão considerados : 
l):a natureza e a gravidade dà infração cometida; 

é\ ,' 
) Qdo para todo 

~' 



Pre f . Poção de Ped4'as-MA 
Fls. r~ / 

06.202:808/0001-38 
Rua Manoel Máximo, nº49, Centro 
Poção de Pedras - MA 

li - as peculiaridades do caso concreto; 
Ili - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

Parágrafo Terceiro - A Administração deverá no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. 
Parágrafo Quarto - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma 
prevista em edital ou em contrato. 
Parágrafo Quinto - A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória 
e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta Lei. 
Parágrafo Sexto - É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, exigidos, cumulativamente: 

1 - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
li - pagamento da multa; 
Ili - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 
licitar e contratar, ou de 3 (três) anqs da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 
inidoneidade; 
IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclus ivo quanto ao cumprimento dos requisitos 
definidos neste artigo. 

CLÁUSULA DÉCIMA- RESCISÃO (ART. 55, VIII E IX). 

O contrato será extinto após a conclusão de sua execução, por resc1sao determinada por ato unilateral da 
Administração, por rescisão administrativa consensual ou por rescisão judicial. 

Parágrafo Primeiro - São hipóteses de rescisão determinada por ato unilateral da Administração: 
1 - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
2 - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
3 - A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da 
conclusão do fornecimento nos prazos estipulados; 
4 - O atraso injustificado no início da execução do serviço; 
5 - A paralisação do fornecimento sem justa causa e prévia comunicação à Admin istração; 
6 - A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no 
instrumento convocatórias e seus anexos; 
7 ,- O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

( 

8 - O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas em registro próprio da fiscalização; 
9 - A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
1 O - A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

---...........__ 11 - A alteração social ou. a modificação da fina lidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 
--~ execução do contrato; r \ 

"\... 12\ - Razões de interesse pú~lfco, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas 
"'1 eía máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no 
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processo administrativo a que se refere o contrato; 

-MA 

13 - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato. 
14 - A sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente ao 
credenciamento; 
15 - Pedido formalizado pelo credenciado; 
16 - Perda das condições de habilitação do credenciado. 

Parágrafo Segundo - A rescisão administrativa se dará mediante comum acordo entre a Administração e a 
CONTRATADA, reduzida a termo no processo de licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO DESCREDENCIAMENTO 
O credenciado que descumprir, injustificadamente, as condições estabelecidas neste Termo de Referência, ensejará, 
dependendo da gravidade ou dano acarretado, à contratante, respeitado o direito à ampla defesa e ao contraditório, 
à sua imediata exclusão do rol de credenciados (descredenciamento), sem prejuízo de aplicação das demais sanções 
administrativas e civis previstas neste Termo de Referência e na legislação aplicável ao caso. 

Parágrafo Único - Ocorrerá o descredenciamento quando: 
1 - Por algum motivo o credenciado deixar de atender as condições estabelecidas no Chamamento Público; 
2 - Na recusa injustificada do credenciado em assinar ou retirar o contrato dentro do prazo estabelecido, 
implicando em seu imediato descredenciamento e na imediata suspensão do direito de licitar ou contratar com 
Administração Pública; 
3 - À pedido do Credenciado, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da contratação, 
pela ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de 
caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovado, mediante solicitação por escrito ao Município de 
Poção de Pedras, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias e entregue com aviso de recebimento. 
4 - Perda das condições de habilitação do credenciado; 
5 - Sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente ao 
credenciamento. 
6 - Por qualquer motivo de rescisão contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (ART. 55, XII) 
O presente Instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal nº. 14.133/2021 e pelos 
preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhe supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 
Todas as comunic,9ções entre a Administração e a CONTRAT-ADA serão feitas por escrito, preferencialmente por meio 

t,_f'.-:j§ 

eletrônico. · · · · .. 
Parágrafo Prim.,eiro - A CONTRATADA, ao apresentar sua proposta comeréial, deverá informar seu endereço para 

"f 

correio eletrônico, ou caso não disponha, o seu ·endereço comercial para recebimento das comunicações. 
Parágrafo Segundo - Presumem-se válidas as intimações e comun icações dirigidas aos endereços informados pela 
CONTRATADA, incluindo as comunicações por meios eletrônicos, ainda que não recebjdas pessoalmente pelo 
interessado, se a modificação temporária ou definitiva não tiver sido devidamente comunicada à -Administração, 
fluindo os prazos a partir da juntada do comprové;mte de entrega da corre, pondência no primitivo endereço. 
Parágrafo 'Terceiro - Fica facultado à Administração .comunicar à Contratada, por meio de publicação em órgão da 
imprensa ofibi 1, caso os métodos usuai; n; o sejam efetivos, sem prejuízo do previsto no parágrafo anterior. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA PUBLICAÇÃO 
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A contratante deverá providenciar no prazo máximo de até 20 dias, contatos da assinatura do presente contrato a 
publicação do respectivo extrato no jornal oficial do município. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CASOS OMISSOS 
Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal n2. 14.133/2021 e dos princípios gerais de direito. 

CLÁSULA DÉCIMA SEXTA- FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA CONTRATAÇÃO 
A indicação dos fiscais de contrato será feita através de· portaria de nomeação pela autoridade competente ou 
substituto, indicado pelo gestor ou chefia imediata. 
Parágrafo Primeiro - Na falta ou impedimento do fiscal, este será substituído pelo seu suplente, a ser indicado pelo 
CONTRATANTE. 
Parágrafo Segundo - As decisões que ultrapassarem a competência da fiscalização e gestão do contrato serão 
solicitadas formalmente à autoridade superior administrativa em tempo hábil para adoção das medidas saneadoras. 
Parágrafo Terceiro - Será Gestora do contrato a Secretaria Municipal de Saúde, representada pelo Secretária da 
pasta . 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO 
Fica eleito o foro da Comarca de Poção de Pedras, MA, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente 
Contrato. 

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, em 03 (três vias) iguais e 
rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo. 

Testemunhas: 

Poção de Pedras, xx de xxxxxxxxxxxxxxxxxxx de 202x. 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CONTRATANTE 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CONTRATADA 
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